
17 - Funcionamento das CPIs
As Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs) são comissões temporárias e de 

prazo determinado, constituídas com a finalidade de apurar um determinado fato de 

interesse público, isto é, atuam no cumprimento da função fiscalizatória do Poder 

Legislativo Estadual. Vale destacar que as CPIs possuem poderes de investigação 

próprios das atividades judiciais, no entanto, estão sujeitas à supervisão do Poder 

Judiciário. 

Ao fim dos trabalhos investigatórios, a CPI deverá produzir um relatório que poderá 

servir de prova para investigações da Polícia Civil ou Federal, bem como do 

Ministério Público, o que poderá dar ensejo a um processo judicial e aplicação de 

penalidades legais. Além disso, nele costumam constar recomendações voltadas à 

atuação de instituições públicas e ao aperfeiçoamento de políticas de interesse 

coletivo.

18 - Como contribuir com as CPIs
As reuniões das Comissões Parlamentares de Inquérito são públicas, podendo, 

excepcionalmente, ser secretas, na forma do Regimento Interno. O usuário poderá 

assistir às reuniões no espaço reservado ao público, bem como prestar depoimento 

ou testemunho, caso seja convocado pelo Presidente da Comissão.

O cidadão pode utilizar o canal oficial da Ouvidoria da ALEPE para manifestações, 

juntada de documentos, sugestões ou denúncias que serão encaminhadas ao 

Presidente da Comissão, contribuindo de forma construtiva com os trabalhos da CPI.

Para que a denúncia produza efeitos e seja respondida, é recomendável que o 

usuário escolha denunciar com restrição de seus dados pessoais, caso não queira se 

expor.

19 - Denúncia anônima às CPIs
As denúncias anônimas serão tratadas como uma comunicação de irregularidade e 

também podem ser encaminhadas à Comissão. No entanto, elas não terão garantia 

de resposta ao denunciante, embora possam ser consideradas para as investigações 

quando apresentarem elementos relevantes.

20 - Comissão de Ética Parlamentar - finalidade  
A Comissão de Ética Parlamentar tem como funções principais zelar pelo bom 

funcionamento e pela imagem do Poder Legislativo, bem como dar início aos 

processos disciplinares relativos aos parlamentares desta Casa Legislativa, que 

poderão ocasionar as seguintes sanções:

  

• Censura escrita; 

• Suspensão temporária do exercício do mandato; 

• Perda do mandato mediante declaração da Mesa Diretora; 

• Perda do mandato mediante decisão do Plenário.

21 - Denúncias à Comissão de Ética  
A Comissão de Ética Parlamentar deverá oferecer denúncias contra os deputados 

que apresentarem comportamentos incompatíveis com o decoro parlamentar, tais 

quais: 

•  Abusar das prerrogativas constitucionais asseguradas aos deputados; 

• Receber, a qualquer título, em proveito próprio ou de outrem, no exercício da 

atividade parlamentar, vantagens indevidas; 

• Celebrar acordo que tenha por objeto a posse do suplente, condicionando-a a 

contraprestação financeira ou à prática de atos contrários aos deveres éticos ou 

regimentais dos deputados; 

• Fraudar, por qualquer meio ou forma, o regular andamento dos trabalhos 

legislativos para alterar o resultado de deliberação; 

• Omitir intencionalmente informação relevante à Comissão de Ética Parlamentar 

ou, nas mesmas condições, prestar informação falsa nas declarações de bens a que 

estiver sujeito em face da atividade parlamentar; 

• Usar os poderes e prerrogativas do cargo para constranger ou aliciar servidor, 

colega ou qualquer pessoa sobre a qual exerça ascendência hierárquica, com o fim 

de obter qualquer espécie de favorecimento; 

• Revelar o conteúdo de debates ou deliberações que a Assembleia ou Comissão 

tenham resolvido, o que deve ficar em segredo; 

• Fraudar, por qualquer meio ou forma, o registro de presença às reuniões do 

plenário, da Mesa Diretora ou de Comissão; 

• Continuar a perturbar a ordem das reuniões, mesmo depois de advertido pela 

autoridade competente; 

• Praticar ofensas físicas ou verbais no recinto da Assembleia Legislativa, ou 

desacatar por atos e/ou palavras outro parlamentar, a Mesa Diretora, Comissão ou 

os respectivos presidentes; 

• Portar arma no recinto da Assembleia. 

22 - Como contribuir com a Comissão de Ética 
O cidadão pode apresentar manifestações, a exemplo de reclamações e denúncias, 

que envolvam os parlamentares estaduais, por meio da Ouvidoria da Assembleia 

Legislativa de Pernambuco (Alepe). Após o recebimento, a Ouvidoria sugere ao 

Presidente da ALEPE que seja encaminhada a manifestação para a Presidência da 

Comissão de Ética Parlamentar, que será responsável por analisar, apurar e 

deliberar sobre o caso.

A identificação do usuário é considerada informação pessoal protegida por lei e será 

mantida em sigilo absoluto, caso o denunciante opte por restringir a divulgação de 

sua identidade.

23 - Denúncia anônima à Comissão de Ética
As denúncias anônimas também podem ser encaminhadas à Comissão como uma 

comunicação de irregularidade. No entanto, elas não terão garantia de resposta ao 

denunciante, embora possam ser consideradas para a abertura de investigações 

preliminares quando apresentarem elementos relevantes.

24 - Convocações e audiências da Comissão de Ética 
Durante o processo de apuração, a Comissão de Ética poderá:

• solicitar o depoimento do parlamentar acusado;

• ouvir autoridades competentes relacionadas ao caso;

• convidar o usuário denunciante, que poderá participar como testemunha, caso seja 

necessário.

Além disso, a Comissão tem a prerrogativa de realizar audiências públicas, 

envolvendo entidades da sociedade civil, para ampliar o debate e garantir 

transparência no processo. Essas audiências permitem que a população participe 

diretamente, fortalecendo a fiscalização do Poder Legislativo e incentivando a 

participação cidadã.

25 - Acesso aos gabinetes
Os gabinetes dos parlamentares são abertos ao usuário, que pode ser atendido 

pelos assessores e pelo próprio Deputado Estadual.  Os gabinetes possuem email e 

alguns parlamentares disponibilizam contato via whatsApp.

Assim, o cidadão poderá agendar com o deputado que deseja entrar em contato, 

ligando para o número de telefone do gabinete correspondente ou enviando e-mail, 

conforme quadro a seguir, onde será orientado sobre a forma, data e horário em que 

será atendido. 

26 - Papel do Deputado Estadual
Como representante do povo na Assembleia Legislativa, uma das principais funções 

do Deputado Estadual é legislar. Cabe a ele propor, emendar, alterar e debater os 

projetos de lei que representem os interesses da população do seu Estado. 

Outra importante função do Deputado Estadual é fiscalizar o Poder Executivo 

Estadual, garantindo a boa administração do Estado. Assim, por exemplo, os 

deputados estão aptos a propor Indicações e Pedidos de Informação que são 

instrumentos valiosos de controle, dentre outras atribuições previstas na 

Constituição Estadual e no seu Regimento Interno. 

A Assembleia Legislativa, por intermédio dos seus deputados, tem ainda o poder de 

criar Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs), para investigar possíveis ilícitos 

na administração, além de receber denúncias e encaminhar processos em caso de 

crime de responsabilidade cometido pelo Governador do Estado. 

DEPUTADOS ESTADUAIS
Cabe ainda a esses parlamentares, a responsabilidade de discutir o orçamento, 

propor emendas, debater a instituição de impostos estaduais, fixar os salários do 

Governador (a), Vice-Governador (a) e do próprio Deputado Estadual. 

Em destaque, o Deputado pode apresentar emendas parlamentares , instrumento 

pelo qual os deputados podem sugerir modificações no orçamento do Estado, 

destinando recursos para áreas prioritárias, obras, programas e políticas públicas

Além disso, podem dispor sobre Regimento Interno, polícia e serviços da 

Assembleia Legislativa. 

O Deputado Estadual cumpre mandato de quatro anos, sem limite de reeleições 

possíveis.
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DÚVIDA, PARA UMA INFORMAÇÃO OFICIAL, 
FAÇA CONSULTA A OUVIDORIA DA ALEPE.
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27 Como contatar parlamentares

SALA

Abimael Santos PL 604 abimael.santos@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2164 / 2319

Adalto Santos PP 209 adaltosantos@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2515 / 2030

Aglailson Victor PSB 603 aglailson.victor@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2351 / 2352

Álvaro Porto PSDB 508 alvaro.porto@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2195 / 2474

Antônio Coelho União 407 antonio.coelho@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2264 / 2419

Antônio Moraes PP 403 antonio_moraes@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2266 / 2267

Claudiano Martins Filho PP 306 claudiano_martins_filho@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2059 / 2390

Coronel Alberto Feitosa PL 409 alberto_feitosa@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2545 / 2115

Dani Portela PSOL 108 dani.portela@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2065 / 2316

Danilo Godoy PSB 602 dannilo.godoy@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2164 / 2319

Débora Almeida PSDB 105 debora.almeida@alepe.pe.gov.br (81) 3183-2311

CONTATOS

DEPUTADO(A) PARTIDO EMAIL TELEFONES

Edson Vieira União 301 edson.vieira@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2313 / 2427

Doriel Barros PT 204 doriel.barros@alepe.pe.gov.br (81) 3183-2253

Diogo Moraes PSB 402 diogo_moraes@alepe.pe.gov.br (81) 3183-2295

Delegada Gleide Ângelo PSB 504 gleideangelo@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2487 / 2297

Eriberto Filho* PSB 109 eriberto.filho@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2133 / 2233

Fabrício Ferraz Solidariedade 101 fabrizio.ferraz@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2292 / 2293

France Hacker PSB 104 france.hacker@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2208 / 2278

Francismar Pontes PSB 203 francismar_pontes@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2209 / 2129

Gilmar Júnior PV 405 gilmar.junior@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2142 / 2442

Gustavo Gouveia Solidariedade 208 gustavo.gouveia@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2292 / 2068
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coletivo.

18 - Como contribuir com as CPIs
As reuniões das Comissões Parlamentares de Inquérito são públicas, podendo, 

excepcionalmente, ser secretas, na forma do Regimento Interno. O usuário poderá 

assistir às reuniões no espaço reservado ao público, bem como prestar depoimento 

ou testemunho, caso seja convocado pelo Presidente da Comissão.

O cidadão pode utilizar o canal oficial da Ouvidoria da ALEPE para manifestações, 

juntada de documentos, sugestões ou denúncias que serão encaminhadas ao 

Presidente da Comissão, contribuindo de forma construtiva com os trabalhos da CPI.

Para que a denúncia produza efeitos e seja respondida, é recomendável que o 

usuário escolha denunciar com restrição de seus dados pessoais, caso não queira se 

expor.

19 - Denúncia anônima às CPIs
As denúncias anônimas serão tratadas como uma comunicação de irregularidade e 

também podem ser encaminhadas à Comissão. No entanto, elas não terão garantia 

de resposta ao denunciante, embora possam ser consideradas para as investigações 

quando apresentarem elementos relevantes.

20 - Comissão de Ética Parlamentar - finalidade  
A Comissão de Ética Parlamentar tem como funções principais zelar pelo bom 

funcionamento e pela imagem do Poder Legislativo, bem como dar início aos 

processos disciplinares relativos aos parlamentares desta Casa Legislativa, que 

poderão ocasionar as seguintes sanções:

  

• Censura escrita; 

• Suspensão temporária do exercício do mandato; 

• Perda do mandato mediante declaração da Mesa Diretora; 

• Perda do mandato mediante decisão do Plenário.

21 - Denúncias à Comissão de Ética  
A Comissão de Ética Parlamentar deverá oferecer denúncias contra os deputados 

que apresentarem comportamentos incompatíveis com o decoro parlamentar, tais 

quais: 

•  Abusar das prerrogativas constitucionais asseguradas aos deputados; 

• Receber, a qualquer título, em proveito próprio ou de outrem, no exercício da 

atividade parlamentar, vantagens indevidas; 

• Celebrar acordo que tenha por objeto a posse do suplente, condicionando-a a 

contraprestação financeira ou à prática de atos contrários aos deveres éticos ou 

regimentais dos deputados; 

• Fraudar, por qualquer meio ou forma, o regular andamento dos trabalhos 

legislativos para alterar o resultado de deliberação; 

• Omitir intencionalmente informação relevante à Comissão de Ética Parlamentar 

ou, nas mesmas condições, prestar informação falsa nas declarações de bens a que 

estiver sujeito em face da atividade parlamentar; 

• Usar os poderes e prerrogativas do cargo para constranger ou aliciar servidor, 

colega ou qualquer pessoa sobre a qual exerça ascendência hierárquica, com o fim 

de obter qualquer espécie de favorecimento; 

• Revelar o conteúdo de debates ou deliberações que a Assembleia ou Comissão 

tenham resolvido, o que deve ficar em segredo; 

• Fraudar, por qualquer meio ou forma, o registro de presença às reuniões do 

plenário, da Mesa Diretora ou de Comissão; 

• Continuar a perturbar a ordem das reuniões, mesmo depois de advertido pela 

autoridade competente; 

• Praticar ofensas físicas ou verbais no recinto da Assembleia Legislativa, ou 

desacatar por atos e/ou palavras outro parlamentar, a Mesa Diretora, Comissão ou 

os respectivos presidentes; 

• Portar arma no recinto da Assembleia. 

22 - Como contribuir com a Comissão de Ética 
O cidadão pode apresentar manifestações, a exemplo de reclamações e denúncias, 

que envolvam os parlamentares estaduais, por meio da Ouvidoria da Assembleia 

Legislativa de Pernambuco (Alepe). Após o recebimento, a Ouvidoria sugere ao 

Presidente da ALEPE que seja encaminhada a manifestação para a Presidência da 

Comissão de Ética Parlamentar, que será responsável por analisar, apurar e 

deliberar sobre o caso.

A identificação do usuário é considerada informação pessoal protegida por lei e será 

mantida em sigilo absoluto, caso o denunciante opte por restringir a divulgação de 

sua identidade.

23 - Denúncia anônima à Comissão de Ética
As denúncias anônimas também podem ser encaminhadas à Comissão como uma 

comunicação de irregularidade. No entanto, elas não terão garantia de resposta ao 

denunciante, embora possam ser consideradas para a abertura de investigações 

preliminares quando apresentarem elementos relevantes.

24 - Convocações e audiências da Comissão de Ética 
Durante o processo de apuração, a Comissão de Ética poderá:

• solicitar o depoimento do parlamentar acusado;

• ouvir autoridades competentes relacionadas ao caso;

• convidar o usuário denunciante, que poderá participar como testemunha, caso seja 

necessário.

Além disso, a Comissão tem a prerrogativa de realizar audiências públicas, 

envolvendo entidades da sociedade civil, para ampliar o debate e garantir 

transparência no processo. Essas audiências permitem que a população participe 

diretamente, fortalecendo a fiscalização do Poder Legislativo e incentivando a 

participação cidadã.

SALA

CONTATOS

DEPUTADO(A) PARTIDO EMAIL TELEFONES

Henrique Queiroz Filho PP 507 henriquequeirozfilho@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2160 / 2290

Izaías Régis PSDB 107 izaias.regis@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2505 / 2039

Jarbas Filho PSB 305 jarbas.filho@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2010 / 2310

Jeferson Timóteo PP 505 jeferson.timoteo@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2314 / 2315

Joãozinho Tenório Patriota 102 joaozinho.tenorio@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2301 / 2038

João Paulo Costa PCdoB 308 joao.costa@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2017 / 2374

João Paulo PT 304 joao.paulo@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2360 / 2161

João de Nadegi PV 206 joao.nadegi@alepe.pe.gov.br ((81) 3183
2135 / 2340

Joaquim Lira PV 303 joaquim.lira@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2277 / 2006

Joel da Harpa PL 506 joel.da.harpa@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2175 / 2275

Junior Matuto PSB 601 junior.matuto@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2188 / 2288

Kaio Maniçoba* PP 501 kaiomanicoba@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2008 / 2331

Luciano Duque Solidariedade 302 luciano.duque@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2042 / 2324

Mário Ricardo Republicanos 406 mario.ricardo@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2321 / 2181

Nino Enoque PL 401 ninoenoque@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2148 / 2346

Pastor Cleiton Colins PP 207 pastor_cleiton_colins@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2273 / 2494

Pastor Júnior Tércio PP 408 junior.tercio@alepe.pe.gov.br (81) 3183-2265

Renato Antunes PL 106 renato.antunes@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2270 / 2078

Romero Sales Filho União 404 romero.sales@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2380 / 2497

Romero Albuquerque União 509 romero.albuquerque@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2259 / 2069

Rodrigo Farias PSB 606 rrodrigo.farias@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2269 / 2299



17 - Funcionamento das CPIs
As Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs) são comissões temporárias e de 

prazo determinado, constituídas com a finalidade de apurar um determinado fato de 

interesse público, isto é, atuam no cumprimento da função fiscalizatória do Poder 

Legislativo Estadual. Vale destacar que as CPIs possuem poderes de investigação 

próprios das atividades judiciais, no entanto, estão sujeitas à supervisão do Poder 

Judiciário. 

Ao fim dos trabalhos investigatórios, a CPI deverá produzir um relatório que poderá 

servir de prova para investigações da Polícia Civil ou Federal, bem como do 

Ministério Público, o que poderá dar ensejo a um processo judicial e aplicação de 

penalidades legais. Além disso, nele costumam constar recomendações voltadas à 

atuação de instituições públicas e ao aperfeiçoamento de políticas de interesse 

coletivo.

18 - Como contribuir com as CPIs
As reuniões das Comissões Parlamentares de Inquérito são públicas, podendo, 

excepcionalmente, ser secretas, na forma do Regimento Interno. O usuário poderá 

assistir às reuniões no espaço reservado ao público, bem como prestar depoimento 

ou testemunho, caso seja convocado pelo Presidente da Comissão.

O cidadão pode utilizar o canal oficial da Ouvidoria da ALEPE para manifestações, 

juntada de documentos, sugestões ou denúncias que serão encaminhadas ao 

Presidente da Comissão, contribuindo de forma construtiva com os trabalhos da CPI.

Para que a denúncia produza efeitos e seja respondida, é recomendável que o 

usuário escolha denunciar com restrição de seus dados pessoais, caso não queira se 

expor.

19 - Denúncia anônima às CPIs
As denúncias anônimas serão tratadas como uma comunicação de irregularidade e 

também podem ser encaminhadas à Comissão. No entanto, elas não terão garantia 

de resposta ao denunciante, embora possam ser consideradas para as investigações 

quando apresentarem elementos relevantes.

20 - Comissão de Ética Parlamentar - finalidade  
A Comissão de Ética Parlamentar tem como funções principais zelar pelo bom 

funcionamento e pela imagem do Poder Legislativo, bem como dar início aos 

processos disciplinares relativos aos parlamentares desta Casa Legislativa, que 

poderão ocasionar as seguintes sanções:

  

• Censura escrita; 

• Suspensão temporária do exercício do mandato; 

• Perda do mandato mediante declaração da Mesa Diretora; 

• Perda do mandato mediante decisão do Plenário.

21 - Denúncias à Comissão de Ética  
A Comissão de Ética Parlamentar deverá oferecer denúncias contra os deputados 

que apresentarem comportamentos incompatíveis com o decoro parlamentar, tais 

quais: 

•  Abusar das prerrogativas constitucionais asseguradas aos deputados; 

• Receber, a qualquer título, em proveito próprio ou de outrem, no exercício da 

atividade parlamentar, vantagens indevidas; 

• Celebrar acordo que tenha por objeto a posse do suplente, condicionando-a a 

contraprestação financeira ou à prática de atos contrários aos deveres éticos ou 

regimentais dos deputados; 

• Fraudar, por qualquer meio ou forma, o regular andamento dos trabalhos 

legislativos para alterar o resultado de deliberação; 

• Omitir intencionalmente informação relevante à Comissão de Ética Parlamentar 

ou, nas mesmas condições, prestar informação falsa nas declarações de bens a que 

estiver sujeito em face da atividade parlamentar; 

• Usar os poderes e prerrogativas do cargo para constranger ou aliciar servidor, 

colega ou qualquer pessoa sobre a qual exerça ascendência hierárquica, com o fim 

de obter qualquer espécie de favorecimento; 

• Revelar o conteúdo de debates ou deliberações que a Assembleia ou Comissão 

tenham resolvido, o que deve ficar em segredo; 

• Fraudar, por qualquer meio ou forma, o registro de presença às reuniões do 

plenário, da Mesa Diretora ou de Comissão; 

• Continuar a perturbar a ordem das reuniões, mesmo depois de advertido pela 

autoridade competente; 

• Praticar ofensas físicas ou verbais no recinto da Assembleia Legislativa, ou 

desacatar por atos e/ou palavras outro parlamentar, a Mesa Diretora, Comissão ou 

os respectivos presidentes; 

• Portar arma no recinto da Assembleia. 

22 - Como contribuir com a Comissão de Ética 
O cidadão pode apresentar manifestações, a exemplo de reclamações e denúncias, 

que envolvam os parlamentares estaduais, por meio da Ouvidoria da Assembleia 

Legislativa de Pernambuco (Alepe). Após o recebimento, a Ouvidoria sugere ao 

Presidente da ALEPE que seja encaminhada a manifestação para a Presidência da 

Comissão de Ética Parlamentar, que será responsável por analisar, apurar e 

deliberar sobre o caso.

A identificação do usuário é considerada informação pessoal protegida por lei e será 

mantida em sigilo absoluto, caso o denunciante opte por restringir a divulgação de 

sua identidade.

23 - Denúncia anônima à Comissão de Ética
As denúncias anônimas também podem ser encaminhadas à Comissão como uma 

comunicação de irregularidade. No entanto, elas não terão garantia de resposta ao 

denunciante, embora possam ser consideradas para a abertura de investigações 

preliminares quando apresentarem elementos relevantes.

24 - Convocações e audiências da Comissão de Ética 
Durante o processo de apuração, a Comissão de Ética poderá:

• solicitar o depoimento do parlamentar acusado;

• ouvir autoridades competentes relacionadas ao caso;

• convidar o usuário denunciante, que poderá participar como testemunha, caso seja 

necessário.

Além disso, a Comissão tem a prerrogativa de realizar audiências públicas, 

envolvendo entidades da sociedade civil, para ampliar o debate e garantir 

transparência no processo. Essas audiências permitem que a população participe 

diretamente, fortalecendo a fiscalização do Poder Legislativo e incentivando a 

participação cidadã.

SALA

CONTATOS

DEPUTADO(A) PARTIDO EMAIL TELEFONES

Rosa Amorim PT 205 rosa.amorim@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2250 / 2255

Sileno Guedes PSB 503 sileno.guedes@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2207 / 2540

Simone Santana PSB 103 simone.santana@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2189 / 2289

Socorro Pimentel União 201 socororro.pimentel@alepe.pe.gov.br (81) 3183-2322

Waldemar Borges PSB 502 dep.waldemarborges@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2114 / 2122

Wanderson Florêncio Solidariedade 202 dep.waldemarborges@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2008 / 2331

William Brigido Republicanos 605 william.brigido@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2171 / 2268

Cayo Albino* PSB 109 cayo.albino@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2133 / 2233

Roberta Arraes* PP 604 roberta.arraes@alepe.pe.gov.br (81) 3183
2133 / 2233

*Parlamentares Suplentes

Suplente é o candidato que, nas eleições proporcionais, não obteve número de votos 

suficientes para tomar posse na qualidade de titular do mandato eletivo, passando a 

figurar, na ordem decrescente dos votos recebidos, na lista de suplência do partido ou 

da coligação, e podendo ser convocado para substituir o titular, temporariamente, nos 

seus afastamentos e licenças, ou, definitivamente, nas hipóteses de morte, renúncia 

ou perda do mandato. Atualmente, a Alepe conta com dois suplentes em exercício:

Roberta Arraes (PP) e Cayo Albino (PSB) substituem temporariamente os Deputados 

Eriberto Filho (PSB) e Kaio Maniçoba (PP), licenciados para assumir os cargos de 

Secretário de Esportes da Prefeitura do Recife, e Secretário de Turismo e Lazer do 

Estado de Pernambuco respectivamente. 


